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das restantes dívidas da massa insolvente e ordenado por despacho de 
14 de Setembro de 2009 — artigo 232.º, n.º 2, do CIRE.

15 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Amélia Sofia 
Rebelo. — O Oficial de Justiça, Isabel Monteiro.

302311889 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Anúncio n.º 7348/2009

Processo: 1285/09.2TBCTX — Insolvência pessoa 
singular (Apresentação)

Devedor: Nuno Gonçalo Santos Agostinho
Credor: FCE Bank P.L.C.
No Tribunal Judicial do Cartaxo, 2.º Juízo de Cartaxo, no dia 

10 -09 -2009, pelas 16 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:  -

Nuno Gonçalo Santos Agostinho, estado civil: Divorciado, nascido 
em 28 -09 -1973, freguesia de São Jorge de Arroios [Lisboa], nacio-
nal de Portugal, NIF — 212045580, BI — 10044901, Endereço: Rua 
do Regresso, 4, Casais, 2070 -351 Lapa, com domicílio na morada 
indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

António Liszt dos Santos Melo, Endereço: Rua Dr. Jaime Figueiredo, 
24 -A -1.ºesq., Santarém, 2005 -139 Santarém

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em __30__ dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 -10 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

17 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Barão. — O 
Oficial de Justiça, Dília Canais.

302320425 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Anúncio n.º 7349/2009

Processo n.º 399/08.0TBVLP — Insolvência pessoa 
singular (requerida)

Requerente: CODELPOR — Comerciantes de Electrodomésticos 
Portugueses, S. A.

Devedor: Mário Manuel de Medeiros Freitas Sequeira.

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Chaves, 2.º Juízo de Chaves, no dia 05 -06 -2009, 
pelas 15H40, foi proferida sentença de declaração de insolvência do devedor:

Mário Manuel de Medeiros Freitas Sequeira, estado civil: Divor-
ciado, Endereço: Caminho da Galinheira N.º 11, S. Roque — Madalena, 
5400 -292 Chaves com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr Adelino de Oliveira Ferreira Novo, Endereço: Praceta Manuel 
Ribeiro, N.º 15, 3780 -217 Anadia

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

21 de Agosto de 2009. — A Juíza de Direito, Eunice Maria Moura 
Barros. — O Oficial de Justiça, Laura Teresa Imaginário.

302233845 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Anúncio n.º 7350/2009

Processo de prestação de contas pelo administrador (CIRE) 
n.º 1066/05.2TBCVL -U

Insolvente: MEGAESTRUTURA — Gabinete de Engenharia e Ar-
quitectura, L.da, e outro(s).

Administrador: António Ramos Correia.
A Dr.ª Rosa Lima Teixeira, juíza de direito deste Tribunal, faz saber que são 

os credores e a insolvente MEGAESTRUTURA — Gabinete de Engenharia e 
Arquitectura, L.da, número de identificação fiscal 503027561, endereço na Ave-
nida de Frei Heitor Pinto, lote D, 6.º, esquerdo, 6200 -000 Covilhã, notificados 
para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão 
a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresen-
tadas pelo administrador da insolvência (artigo 64.º, n.º 1, do CIRE).

O prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

22 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Rosa Lima 
Teixeira. — O Oficial de Justiça, Geraldes Dias.

302338846 




